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A Pesquisa: recepção da informação e produção do conhecimento 
Research: information reception and knowledge production 
por Maria de Fátima G. M. Tálamo
Resumo: A complexidade dos modos de produção do conhecimento demanda estudos sobre os ritos de passagem da informação para o conhecimento. Uma das possibilidades de empreendê-los consiste na proposição de parâmetros conceituais capazes de orientar a ação metódica da transformação da informação em conhecimento. Globalmente, tal procedimento é de natureza indutiva e associa-se diretamente à formulação de respostas possíveis aos problemas propostos, donde sua denominação   de  "método de solução de problemas" ou de "elaboração de hipóteses".  Semelhante procedimento funda-se na base discursiva do raciocínio, especificamente na rede conceitual e ação lingüística, isto é, na produção da linguagem.  Com isso, compreende-se que a geração do conhecimento apresenta-se como resultado da ação subjetiva sobre a informação socialmente distribuída, que supõe a natureza probabilística da  competência receptiva informacional. 
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Abstract: The complexity of modes of production of the knowledge demands studies on the rites of passage from information to knowledge. One of the possibilities of undertaking them consists of  proposing  conceptual parameters capable to guide the methodical action of the transformation of  information into knowledge. Globally, such procedure is of inductive nature and  associates directly to the formulation of possible answers to the proposed problems. In this case it has the denomination "problem solving method"  or "hypothesis elaboration".  Similar procedure is found in the discursive basis of the reasoning, specifically in the conceptual net and in linguistic action, that is, in the production of the language. For this reason is understood that the generation of  knowledge comes as a result of the subjective action on the socially distributed information. It  supposes the existence of a probabilistic nature of the  receptive competence of information. 
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Introdução 
A sociedade do conhecimento somente será concretizada com a efetiva adoção coletiva do processo contínuo de geração do conhecimento. Esta parece ser a afirmação consensual dos teóricos que transitam entre reflexões s eufóricas  e disfóricas sobre a sociedade contemporânea. No entanto, suspeita-se que na ausência de uma discussão acurada sobre a capacidade receptiva do sujeito, esta sociedade imaginada não será mais do que invenção retórica. 

Barreto (1999: 372) se vale da metáfora do cristal como invariância e sua transformação em chama, a não variância, para argumentar sobre os "ritos de viagem da informação como estação anterior ao conhecimento".  Semelhantes ritos devem propiciar, em linhas gerais, a transformação subjetiva da  informação produzida  a partir de variáveis técnicas e tecnológicas  "a informação há que deixar a beleza do cristal entesourado para consumir-se na chama das individualidades semânticas e de percepção" (Barreto, 1999:372). Pergunta-se então    se   as  estruturas de informação que compõem os estoques  estão aptas para promover o conhecimento. Evidentemente a resposta para a questão  assim proposta é muito simples, simplista até, e estabelece o foco da atenção nos processos de geração da informação. De fato as discussões  tanto  sobre a racionalidade técnica  da produção da informação quanto da sua adequação àquilo que se denomina necessidades dos usuários, nem sempre definidas suficientemente é verdade, marcam presença nos estudos sobre a informação. Reitera-se desse modo  o abismo entre  informação e conhecimento, abismo este negado na palavra rito , a qual, ao propor os procedimentos e meios para a ação da passagem de um estado a outro, impõe  a presença do sujeito com traço constitutivo. Como bem observa Barreto (1999) ,   ao processamento técnico homogêneo contrapõe-se o espaço social, das diferenças, dos territórios, da tensão da transformação . Neste sentido,  a relação entre informação e conhecimento tem a sua compreensão potencializada na análise dos ritos que entre eles se impõem como condição essencial. 

 Informação é sempre fluxo e para o sujeito ela  funciona como   troca  com o mundo exterior, o que lhe confere seu caráter social.. Assimilada, interiorizada e processada por um sujeito específico , ela é a base  para sua integração no mundo, propiciando ajustes contínuos entre o mundo interior e o mundo exterior. A questão do modo pelo qual a sociedade integra-se aos fluxos informacionais  não se resume apenas à oferta da informação. A informação circula socialmente e, para o sujeito, esta circulação,  deve ser percebida como conjunto de opções.   Esta função primária da informação - a de manifestar-se como um leque ou conjunto de opções -  relaciona-se diretamente ao fato de que ela se propõe como universo de alternativas.  Para o sujeito, de modo recíproco, ela  resulta de um processo de seleção - quero isto e não aquilo.   Dito de outro modo, o sujeito integra-se ao mundo a partir do momento que reconhece a existência de opções e seleciona as mais adequadas segundo o contexto em que se encontra; assimilada, compreendida e interiorizada, a informação integra o processo de geração do conhecimento, essencialmente subjetivo. 

Na  sociedade contemporânea , os atores precisam de conhecimento não só para sobreviver como também para fazê-lo da melhor forma possível.  Apenas o sujeito pode gerá-lo, o que significa que o conhecimento é uma ação humana. Esta ação concretiza-se através de um ritual, um trajeto. Neste sentido, entende-se o  conhecimento como o resultado da ação do sujeito sobre a informação. Esta ação, por sua vez, só se desenvolve na presença de uma capacidade de recepção da informação. No caso da ação intelectual, a capacidade de recepção pode se beneficiar do método.  No presente texto, apresenta-se  o processo de pesquisa  fundamentado no   método lógico como um dos meios para a geração do conhecimento. Em outras palavras, a pesquisa e o método lógico constituem um dos meios para fundamentar a ação humana sobre a informação, para a geração de conhecimento.  Integram, entre outros elementos, a capacidade receptiva informacional. 
  

1. O processo do conhecimento e seus elementos constitutivos 
A palavra método origina-se do grego metá  ( ao lado ) e odós (caminho) e significa o caminho ou procedimento para obtenção de um fim. Normalmente, a importância do método para o desenvolvimento da investigação é observado a partir da sua ausência. Quando se investiga sem método, verifica-se que os esforços empreendidos não correspondem aos objetivos atingidos, isto é,  a falta de qualidade do resultado obtido  é inversamente proporcional  ao esforço para obtê-lo . Decorre daí, a  insegurança quanto à credibilidade  dos resultados obtidos. Acrescenta-se ainda que na ausência  de caminho preciso,  impõe-se   a possibilidade de se transitar por qualquer um. A opção neste caso acaba sendo por aquele mais previsível, o que implica usualmente a obtenção de conclusões já feitas, óbvias demais.  Em resumo, infere-se ,  a partir do que acima  foi  exposto,  que o método proporciona concentração de esforços e segurança para a obtenção de um fim, o qual, no caso da investigação, é o conhecimento que se propõe como interpretação adequada e pertinente ao problema posto de início. 

1.1 O sujeito, a linguagem e o objeto 
O conhecimento, ou mais exatamente sua produção, requer três elementos para se concretizar: o sujeito, a linguagem e  o objeto a ser conhecido. Embora banal esta afirmação, sua implicação para a compreensão do modo pelo qual o processamento intelectual  da informação se desenvolve é fundamental. De fato, não se pode conceber um processo de conhecimento na ausência do sujeito. Quem conhece, por sua vez, conhece sempre algo. E para isso é fundamental a ação da linguagem, isto é, do sistema simbólico.  É, portanto,  na relação  entre esses três componentes  que interações entre processos,  estratégias e representações se estabelecem dando origem à base cognitiva das capacidades humanas que respondem pela construção do  conhecimento. De modo específico, os métodos indutivos e dedutivos, integrados ao componente da linguagem, dão conta parcialmente da compreensão do processamento de informação. Constituem estratégias, sejam táticas ou rotineiras, que o sujeito lança mão para , a partir de um conjunto de informações/observações, chegar a outro conjunto de informações fundamentado no primeiro, comumente designado conhecimento, propiciando  o movimento contínuo entre eles, ou mais exatamente, a troca entre a subjetividade e o ambiente externo. 

1.2 Informação e  Conhecimento 
Alguém lhe diz : 

Maria e Paul são grandes e bons amigos. 
Ele fala apenas polonês. 
Ela fala apenas português .

A que conclusão você chegaria? Você pode concluir que os amigos não falam entre si, que usam um código especial para se comunicar, que são muito bons na mímica, que conversam através de um tradutor/intérprete  ou até que não são, de fato, muito amigos; duvida mesmo que se conheçam ou  imagina ainda  que tenham participado de alguma experiência inusitada que propiciou uma relação direta entre eles, não mediatizada  pela linguagem. Qualquer que seja a conclusão, ela é obtida porque você combinou a informação que acabou de receber sobre os dois amigos com o seu conhecimento geral interiorizado. Isto é a sua conclusão depende da relação entre a informação recebida do ambiente externo e o conhecimento subjetivo. Por outro lado, nenhuma conclusão seria proposta , caso a informação não fosse recebida, caso você não tivesse nenhum tipo de conhecimento geral sobre o fato de que a comunicação depende dos interlocutores dominarem códigos semelhantes e de que a amizade, muito provavelmente,  envolve  uma interação lingüística  entre os parceiros envolvidos. Portanto,   nenhuma conclusão seria proposta na ausência de um modo de relacionamento entre informação e conhecimento, isto é, de um procedimentos ou  método. 

 De modo resumido , a relação entre a informação e o conhecimento se faz na linha contínua  que une os  pólos da convergência e da divergência. Reconhecer a informação é um primeiro momento que antecede a sua assimilação, esta encontra-se na dependência da relação que venha a estabelecer com o conhecimento, relação esta determinante do lugar que a atual composição conhecimento /informação ocupará no contínuo:  convergente, mais ou menos convergente/divergente  e divergente.  Conclui-se disso que a informação é reconhecida como tal por um sujeito desde que ele disponha de conhecimento suficiente para isso e articule  o método para processar de modo contínuo informação e conhecimento. O fracasso na assimilação da informação, pode estar atrelado à  insuficiências  da capacidade receptiva do sujeito, seja por ausência de conhecimento, o que faz com que o receptor não reconheça a existência da informação, seja por ausência de procedimentos, no nosso caso o método,  para manipular informação e conhecimento prévio para formular novo  conhecimento. 

Deduz-se então que um dos componentes importantes da recepção consiste justamente na capacidade de associar informação e conhecimento. Esta capacidade inclui necessariamente, mas não exclusivamente,  os métodos lógicos clássicos - a indução e a dedução. As técnicas, embora não se confundam com o método lógico,  são instrumentos importantes para o desenvolvimento deste,  pois se  relacionam diretamente à coleta de dados e  informação: levantamento bibliográfico, seleção bibliográfica, fichamento, observação, entrevistas, questionários, etc... são passos imprescindíveis relacionados à constituição do insumo para o desenvolvimento do processo de  investigação.  Os métodos, por sua vez,  conduzem a análise, as operações de reunião, separação e  classificação,  relacionam e produzem material simbólico, associando invariavelmente   a informação selecionada no ambiente externo    e conhecimento . 

Neste sentido, o método integra-se   diretamente ao universo da linguagem, cabendo, inclusive a afirmação de que método e linguagem estão associados de forma inexorável. Considerado como  ação lingüística, a elaboração do conhecimento propõe-se como  ação intencional de produção de sentido. Não se confunde, portanto, com a verbalização que se apresenta apenas como ato mecânico de emissão. Com freqüência, observa-se que o resultado da aplicação das técnicas de coleta de informação muitas vezes são motivo de verbalização daqueles que, não dominando habilidades e competências  suficientes e necessárias , consideram adequada a emissão, mera descrição repetitiva,  como resultado de um suposto processo investigativo. Dadas as conseqüências que tal conduta acarreta, é importante reforçar que esta distinção tem seu fundamento no fato de que  a produção de linguagem é uma ação de um sujeito cognoscente  enquanto que a verbalização    reduz-se à mera emissão de seqüências de enunciados, de palavras justapostas, sem qualquer tipo de  articulação - nesses caso, quando muito, cabe ao receptor conferir sentido ao que está expresso, substituindo o emissor, que deixa de executar a ação propositiva. O agente da verbalização tem dificuldade com o manejo do   raciocínio, normalmente não distingue a diferença entre o objeto e suas representações e está  à  procura do conhecimento pronto e acabado. Não consegue elaborar de forma coerente e precisa uma questão e , quando a propõe de modo precário, julga ingenuamente que encontrará para ela resposta adequada e pronta. Não distingue produto do processo, enfim. Apenas repete, altera a seqüência dos enunciados, criando um círculo vicioso. É o prisioneiro da fala alheia. 

Decorre do que foi dito, que a produção de linguagem e a produção de conhecimento são processos associados reciprocamente. De modo preciso, considerando-se que a informação é troca com o mundo e o conhecimento sua apropriação, organização e articulação, tem-se que a produção da linguagem e a produção do conhecimento são processos solidários que mantém relação de pressuposição recíproca. 
  

1.3 A linguagem 
O mundo, incluindo-se aí o sujeito, pode ser dito de muitos e variados modos. Isto quer dizer que é próprio do ato de conhecer, a formulação de  diversas interpretações sobre um mesmo fato, objeto, acontecimento, etc.... O sujeito do ato de conhecimento não interpreta algo que está fora dele. Ele interpreta o mundo no qual está inserido e o faz a  partir daquilo que está na sua memória, que integra sua história e cultura. Nesta situação, na sua condição de prática social, a linguagem  mantém relação especial com o pensamento. Para entendê-la, façamos uma reflexão sobre o ato de nomear o mundo, ou mais exatamente do modo pelo qual a linguagem institui a realidade fenomênica, considerada a realidade imediata para o pensamento do homem. 

O ato de  nomear o mundo supõe  transformar  um continuum em uma série de estados discretos estruturados segundo relações lógico-semântico-pragmáticas.  Para isso, confere-se um símbolo a cada estado de mundo, de modo que cada seqüência de símbolos possa valer como um procedimento de interpretação deste mundo. Tem-se então como pressupostos: 

a) o mundo em si mesmo é um continuum, isto é, amorfo; 
b) os " estados de mundo" decorrem da  ação simbólica sobre o continuum; 
c)  os símbolos, como conseqüência, valem os "estados de mundo", isto é, estão no lugar deles, funcionam como signos-objeto que operam o mundo. 

Façamos, agora, quatro hipóteses sobre a associação entre  "estado de mundo" e "símbolo",  baseadas no modelo de conhecimento de mundo desenvolvido  por Eco (1998). 

Hipótese 1: 
Imaginemos que o mundo se apresente em três estados e que se disponha de três símbolos. Interpretar-se-ia, então,  o mundo através da seqüência estável, não arbitrária, 123, para os estados e  ABC para os símbolos. Nesse caso, a palavra interpretar não tem sentido, ou está sendo usada de maneira abusiva, pois, o que está em jogo é   "espelhar" o mundo. Em outras palavras, a seqüência ABC reflete os estados 123, encontrando-se  em relação unívoca. Afirma-se, nesse caso, que o símbolo apenas espelha o mundo porque não se pode identificar qualquer alteração que nele ocorra, dada a ausência de símbolo para tanto. Existe, neste caso,  apenas uma única  forma de denominar o estado de mundo, qualquer que seja ele. O símbolo espelha  o mundo fixo, o mundo acabado, mesmo que ele não o seja. Neste mundo acabado,  inexiste o sujeito do ato  conhecer. Não existe nada a ser conhecido e inexiste, do mesmo modo, a linguagem. 

Este mundo assim concebido proporia algum  problema caso a atribuição dos símbolos aos estados fosse arbitrária, isto é, se a seqüência ABC não fosse fixa.  Por cálculo combinatório, haveria seis possibilidades de se representar  a mesma estrutura 123. Isto ocorreria, por exemplo, caso existissem seis línguas diferentes para descrever o mesmo mundo: diferentes tríades de símbolos enunciariam sempre a mesma proposição, isto é , o mesmo conteúdo. 

Hipótese 2: 
Suponhamos agora que o número de símbolos disponíveis  seja menor que o número de estados. Temos três símbolos  A,B,C e dez estados  1,2,3 ...10. Por cálculo fatorial, reagrupando os dez  estados, teríamos 720 estruturas ternárias diferentes  para serem interpretadas exclusivamente pela combinação dos símbolos, que resultaria em seis tríades de símbolos,  ABC, BCA, CAB, ACB, BAC, CBA. Diferentes estados, com diferentes perspectivas, poderiam ser interpretados pelas  mesmas  tríades de símbolos. Quer dizer seríamos obrigados a utilizar a tríade de símbolos ABC para representar seja 123, seja 345, seja 547, por exemplo. Teríamos, então,  uma incômoda superabundância de homonímias e nos encontraríamos na situação descrita por Aristóteles: de um lado, apenas um conceito abstrato como "homem" e de outro uma  multiplicidade de indivíduos que receberiam única e exclusivamente a denominação prevista pelo conceito abstrato. Dito de outro modo,  os indivíduos seriam denominados "homem", quer se assemelhassem à besta, quer fossem jovens ou idosos, quer estivessem sentados ou andando. Não haveria meio de diferenciar  acidente e essência. 

 Hipótese 3: 
Suponhamos, ao contrário, que tenhamos dez símbolos   A,B, C...J e três     estados de mundo, 1, 2 e 3.Apenas os símbolos podem ser combinados  em duplas, trincas, quadras e assim por diante. Haveria, portanto,  possibilidade maior de combinação de símbolos do que  a existência de estados identificáveis do mundo. Teríamos uma linguagem fora do mundo. O sujeito que nele age estaria, igualmente fora do mundo. Haveria excesso de pensamento para um mundo extremamente simples. 

Hipótese 4: 
Suponhamos, finalmente, que tenhamos  10 símbolos e um número igual de "estados do mundo". Suponhamos também que tanto os símbolos quanto os estados de mundo possam se submeter a uma combinatória contínua. Teríamos, então, um grande número de enunciados à disposição para descrever um número igualmente grande de estruturas do mundo, com todas as possibilidades sinonímicas  derivadas daí. Não só poderíamos combinar os símbolos, projetando-os - dada a possibilidades de combinações do mundo ainda não realizadas -, mas também nos surpreenderíamos por combinações do mundo que ocorressem, ao largo das previsões, mas que concretizadas podem ser nomeadas. Não haveria excesso de pensamento, mas um desafio constante: a linguagem enfrenta o mundo e o mundo iludiria a linguagem com as armadilhas da imprevisibilidade. Parece que isto é o que ocorre conosco como sujeitos da linguagem, viabilizando o processo contínuo do conhecimento. 

Conclui-se do que foi dito que a linguagem não pode ser separada das suas produções. Observando o funcionamento da linguagem pode-se afirmar que ela não se propõe como descrição do mundo - não espelha o mundo - mas sim como um meio de interpretação privilegiada do mundo, nele incluído o sujeito: 
  

"O homem..... trans-ita no sentido primeiro: vai através de 
(trans) um caminho (ito) que as gerações passadas 
construíram para ele e que sua própria condição de humano 
lhe permite 'receber'de vários modos: em um dos pólos 
não percebendo a extensão do mundo em que vive; no outro 
pólo, percebendo tal extensão, apropriando-se dele e 
modificando-o, construindo novo mundo, novos mundos. 
Re-construindo-se no fazer. (Cintra , 2002:9)

Entende-se, desse modo, por que os bretões distinguem quatro cores no arco-iris e nós, nele,  sete. Estas distinções  correspondem  ao modo pelo qual cada uma das línguas recorta o continuum arco-íris. Não cabe a discussão se existem dois arco-íris. O que está em jogo é o fato da existência das duas interpretações, cujos significados estão relacionados a toda experiência cultural dos falantes de cada língua. De modo similar, cada falante, ao pôr a linguagem em funcionamento  chama a si a possibilidade de novos recortes: se aquilo que chamamos de verde e azul - zonas distintas do espectro de cores - recebe  uma única identificação, glas, por exemplo, em uma outra língua, o falante  dessa mesma língua pode produzir azul esverdeado, verde azulado, etc... para indicar discriminações  que julga necessárias. É a língua enfrentando  o mundo, interpretando-o. O que faz a diferença é, primordialmente , o sujeito, o modo pelo qual ele conduz a sua ação de construção e compreensão do mundo. A produção de linguagem é um processo dinâmico em que distinções e semelhanças  são continuamente reconhecidas, propostas e integradas em contextos de sentido. Assim,  a produção discursiva é um ato intencional de um sujeito cuja competência lhe permite reconhecer infinitos contextos. As distinções operam-se com  conceitos e os contextos propõem-se a partir de temáticas e problematizações.  Este é o genuíno trabalho simbólico. 
  

1.4  O conceito 
O conceito, define-se como um conjunto de propriedades - traços ou características -que  não só representam os  estados de mundo, discriminando-os , mas também permitem elaborar  redes conceituais segundo o traço considerado. É justamente esta  possibilidade de estabelecimento de inúmeras relações entre os traços que  leva um mesmo  conceito a integrar diferentes contextos, expressando variações de significado. Portanto, tão importante quanto entender nocionalmente o conceito é entendê-lo como elemento de um sistema de conceitos, ou seja, unidade  de uma rede de traços. Por sua vez, os  traços ou características do conceito estabelecem  simultaneamente  diferenças e semelhanças entre os conceitos : no seu conjunto os traços que compõem um conceito o identificam, discriminando-o ,  mas à medida que cada uma das características  é selecionada são estabelecidas, a   cada  vez e sucessivamente, relações entre diferentes conceitos, de acordo com contextos específicos de sentido. Por exemplo, ao mesmo tempo que boi e bezerro se diferenciam pelo traço idade,  eles  encontram-se em conjunção pelo traço macho. O traço idade relaciona bezerro e criança, mas este  mesmo traço distingue criança e homem que se relacionam conjuntivamente , por sua vez, através do traço racionalidade. São  justamente  os conjuntos de relações estabelecidas entre os conceitos, a partir de seus elementos constitutivos ( os traços) que permitem a ordenação da informação segundo contextos de aplicação específicos. 
O conceito, definido como feixe de traços, é operacionalizado através da combinatória entre esses mesmos traços, propiciando que a cada atualização efeitos de sentido imponham-se de acordo com diversos contextos em jogo. Do mesmo modo, a informação e o conhecimento submetem-se a diferentes ordens de acordo com a temática selecionada e  adotada. É justamente o fato de  o conceito propiciar a composição de   infinitos arranjos integrados a infinitos contextos que responde parcialmente  pela capacidade da linguagem de enfrentar a  imprevisibilidade do mundo, interpretando-o continuamente na mudança. 

1.4.1 A formulação de conceitos 
Diante de um fenômeno - "estado de mundo" -  desconhecido, recorremos usualmente à analogia - procedimento lógico de determinação da  semelhança na diferença -, associando-o a fenômenos conhecidos , para identificá-lo. Nem sempre, porém, o processo é tão  simples ou  redunda em sucesso. 
  

" Encontramos um exemplo clássico deste procedimento em Marco Polo, que vê em Java rinocerontes. ( Estes) são animais que ele nunca viu, exceto que, por analogia com outros animais conhecidos, distingue o seu corpo, as quatro patas e o chifre. Assim como a sua cultura colocava à sua disposição a noção de unicórnio, precisamente como quadrúpede com um chifre em cima do nariz, ele designa aqueles animais como unicórnios. Depois, como é cronista honesto e obstinado, apressa-se por dizer-nos que, no entanto, estes unicórnios são muito estranhos, visto que não são brancos e ágeis, mas têm pêlo de búfalos e pés de elefantes., o chifre é negro e desgracioso, a língua espinhosa, a cabeça semelhante àquela de um javali: "É uma besta muito feia  de se ver. ...Marco Polo parece tomar uma decisão: em vez de segmentar novamente o conteúdo, acrescentando um novo animal ao universo dos seres vivos, corrige a descrição vigente dos unicórnios que, se existem, são por certo como ele os viu e não como a lenda conta. Modifica a intensão, deixando a extensão sem juízo". ( Eco, 1998: 55)

Marco Polo, evidentemente, não tinha pretensões taxionômicas. Isto não deveria impedi-lo , no entanto, de se perguntar se o que  estava vendo era um pato, um cachorro ou um elefante, ou algo que ele não havia tido experiência direta. Isto é, ao invés de associar o desconhecido com a  lenda, poderia Marco Polo associá-lo com um campo efetivamente segmentado, o dos animais, inferindo daí por comparações sucessivas as características do animal que via. Assim, ele poderia concluir que estava diante de um objeto que integra a classe dos animais mas não coincide com o conceito  específico de nenhuma denominação do seu vocabulário atual . Neste caso, ele se veria impulsionado pela  necessidade  de averiguar não só  as características do objeto com que havia se deparado como  também uma denominação possível, produzindo linguagem. 
Embora  o fato descrito possa ser observado  pelo seu aspecto pitoresco, muito mais produtivo é entendê-lo como algo inscrito no  nosso cotidiano. Para isso propõe-se mais um exemplo: 
  

"No mesmo empecilho encontraram-se os primeiros colonos australianos que viram um ornitorrinco: haviam-no julgado como uma toupeira, e , de fato chamaram-no watermole, mas aquela toupeira tinha um bico, e assim não era uma toupeira. Algo perceptível  fora do modelo fornecido pela idéia de toupeira não se adequava ao modelo."( Eco 1998: 56).

Percebeu-se que aquela toupeira tinha um bico, mas como ele não fazia parte do modelo que estava sendo usado, descartou-se o bico. Todos dispomos de um modelo para significar o mundo. Ele não  é fixo, imutável. Ao contrário, transforma-se  na ação da linguagem no mundo. O sujeito trabalha, produz significados, altera-os.   Observa-se, então, que a necessidade de um modelo para significar o mundo, é condição necessária para interpretá-lo.  Não é, suficiente,  no entanto, afirmar que semelhante modelo decorre de um processo de compreensão. É preciso entender que o processo do qual decorrem os modelos interfere diretamente na ordem dos traços conceituais, da informação e do conhecimento, isto é, implica a alteração contínua do sistema conceitual, da percepção e do intelecto. Não se trata, portanto, de afirmar apenas que as idéias se modificam mas sim de dar conta do movimento das sucessivas alterações . 

Essa dinâmica não se dá de forma mecânica e nem se apresenta como algo acabado.  Dito  de outro modo, como a alteração imediata é em nível conceitual nem sempre a ela corresponde uma alteração significante ( surgimento de  nova palavra, por exemplo).  De fato, a partir de um modelo podemos prever ao menos duas situações: significações não atualizadas, nele previstas, e estados nele existentes  não previstos, mas que podem ser inferidos. O modelo nos permite elaborar hipóteses, as quais, quando confrontadas com o estado de mundo ( um objeto, um texto, etc..) , podem ser confirmadas ou  alteradas, modificando  por conseqüência o modelo. Marco Polo alterou em parte o modelo do unicórnio para , logo em seguida, conciliá-lo, corrigindo a idéia de unicórnio, decidindo que também  existem no mundo unicórnios negros e desgraciosos. Se eram  os rinocerontes unicórnios, ou vice-versa,  pouco importa. O que importa observar é que a decisão que tomou Marco Polo empobreceu a linguagem porque traços como graciosidade, leveza, etc...tiveram que ser desprezados da forma  "unicórnio" para que ela integrasse a desgraciosidade  do "rinoceronte". Do mesmo modo , "ornitorrinco" ao ser integrado à denominação toupeira, o foi a custa do descarte do seu bico. Este procedimento de mutilação de sentido restringe de modo intenso a qualidade das interpretações que fazemos. Não raro, propomos  de forma crescente generalizações apressadas, sem fundamento; promovemos descartes abusivos, mantendo invariavelmente o mesmo modelo de interpretação. É a inércia do pensamento, a ausência  do raciocínio que nos deixam iludir pelo conforto de assumir apenas aquilo que está acabado. Neste caso, descartam-se simultaneamente  as competências do intérprete. 

O modelo, ou mais exatamente a linguagem, na sua relação com o pensamento não prescinde do trabalho. Por esta razão, nos referimos ao ato lingüístico como um trabalho que visa  significar, que produz sentido, produz linguagem, enfim. Esta não é uma atividade mecânica, nem aleatória. Só os ingênuos acreditam que nada mais há para significar ou pior, que significar é uma atribuição de importância menor, evidente e  óbvia demais , algo expontâneo. 

Voltando ao exemplo de Marco Polo, podemos afirmar que, ao nomear os rinocerontes com unicórnios negros e desgraciosos,  ele nada mais fez do que intuir, ficando a significação apoiada no particular intuído, comprometendo a sua comunicação. De fato, algo intuído só pode ser conhecido, caso se  torne compreensível, em primeiro lugar, para o  próprio sujeito para tornar-se, na seqüência , compreensível para os outros. O processo de conhecimento pode também ser compreendido a partir  da  semiose, ou seja, do  processo em que um signo é  sucessivamente esclarecido e interpretado por outro  de modo a formar uma cadeia infinita de remissão entre   signos que responde pela interpretação . A semiose desenvolve-se através de associações entre signos  que viabilizam tantos trajetos interpretativos quantas forem as possibilidades de associação entre  conceitos. Essas possibilidades de tradução de um signo em outro  engendram  os elementos importantes para a análise de uma mesma realidade cultural, respeitando, ao mesmo tempo,  sua complexidade. Embora percebamos os estados de mundo como a cultura nos ensinou a falar deles ( as significações que aprendemos através do uso no interior de um grupo), no  trabalho com a linguagem - semiose- podemos engendrar outras elaborações, interpretar as parcialmente conhecidas, alterá-las, etc... 

Durante o  processo de socialização, aprendemos a significar; denominações e significados  são interiorizados através do uso. Assimilamos, igualmente, o senso comum, isto é,  concepções e representações ligadas ao território que habitamos, próprias do  grupo que integramos, ou seja, um conjunto de opiniões admitidas, que não implica qualquer idéia de juízo teórico. O senso comum é "falado" , prioritariamente, pela oralidade, e sua linguagem é denominada linguagem comum ou natural. O senso comum é um modelo normalmente  rígido e fixo, pouco se altera, ou se altera muito lentamente. Chega-se assim ao  contrato social que propõe  as significações  que  circulam  no interior de uma comunidade, conferindo-lhes aparência naturais, já que constituem nosso modelo original de conhecimento. Senso comum e linguagem natural, como se vê,  são de fato elementos da cultura, portanto, fruto da  criação humana, e no sentido aqui que lhes é atribuído, a linguagem  natural é o meio para operar  o senso comum. Conclui-se, portanto, que: 

a) a linguagem é um elemento da cultura  ( oposto portanto ao "natural") que nos permite pensar o mundo, conhecer a nós mesmos e a nos comunicar, criando elos simbólicos; 
b) a linguagem natural , isto é a linguagem  verbal-oral,  é compartilhada por toda uma comunidade e é aprendida através do uso; 
c) o senso comum é o conhecimento vulgar e prático utilizado no cotidiano para orientar nossas ações e  a elas  conferir significado. É compartilhado por toda uma comunidade e é assimilado  através do uso. 

Qualifica-se  superficial o conhecimento do senso comum porque sua base é de natureza opinativa o que  faz com que ele  fique colado à realidade, impedindo, muitas vezes, que o sujeito supere-o e institua outras formas de representação. É no senso comum que florescem e se desenvolvem as formas de preconceito, de segregação, das sólidas idéias fixas que não sobrevivem ao juízo teórico. É o lugar da crença. É  o conhecimento que se reproduz espontaneamente no universo da oralidade. 

Por outro lado, o conhecimento que se desenvolve através da linguagem escrita - forma distinta da  linguagem  verbal-oral -  responde a um conjunto particular de característica: é metódico e conceitual. Neste patamar o intelecto trabalha: combina , correlaciona, abstrai, coordenando idéias simples em idéias mais complexas, as quais damos nomes: quadrado, rosa, rinoceronte e reconhecemos os traços conceituais, isto é , neste nível sabe-se perfeitamente que uma denominação não existe enquanto tal mas que depende dos traços que estão por ela subsumados, uma vez que são estes mesmos traços que permitem desenvolver juízos e argumentos. 

Quando operamos com linguagens que não mais respondem pelo modelo do senso comum, mas o superam, segmentam-o,  tornando-o  objetos de reflexão sistemática, não podemos mais nos valer de significações que se apóiam em contratos amplos. Caso isto ocorra, estaremos nos valendo de uma linguagem que não dá conta da especificidade do objeto, isto é, da forma  que segmentamos a realidade originalmente já segmentada pela linguagem natural.  Para desenvolver o pensamento conceitual,  devemos operar com conceitos e juízos formais. 

Genericamente, para formar conceitos a partir das ocorrências dos  termos,  é necessário comparar, refletir e abstrair. Essas três operações básicas do intelecto constituem as condições essenciais e universais para a produção de qualquer conceito. O conceito apresenta-se sinteticamente  como um nome, na forma substantivada. À forma significante  atribui-se a denominação termo.  O conteúdo do termo denomina-se conceito, que se apresenta como um conjunto de traços e/ou propriedades. Atribuir um conceito a um termo depende da formulação  de juízos. O juízo, por sua vez, é um julgamento que relaciona uma qualidade a um termo ( A cadeira é  de metal, por exemplo). Como procede através de conceitos, o juízo responde pelo  conhecimento não imediato mas  mediato de um objeto. O conceito tanto pode se apresentar como um feixe de características ou como uma própria característica. Por exemplo, em "O homem é mortal" o juízo associa a qualidade mortal ao conceito homem, em "Esta pessoa é um homem" o juízo associa a qualidade sexo masculino ao conceito pessoa ( ser humano). 

Decorre disso, que o juízo  apresenta-se  como  um ato proposicional que atribui  qualidades a um termo. Aqui, no entanto,  não nos interessa estudar a relação entre as proposições, mas estabelecer a funcionalidade do conceito na produção  de linguagem e por consegüinte na geração  do conhecimento. 
Face aos textos de uma área de especialidade, por exemplo, identificando-se os juízos nele inscritos, pode-se formular o conjunto de conceitos que a fundamentam. Cada conjunto de enunciados que tem como referente um termo  específico permite propor  o conjunto de propriedades deste mesmo termo, o  seu conceito, isto é, sua pluralidade de representações, manifestas em sua ocorrências. 

Assim, ao ler um texto, a análise sobre ele realizada  deve reconhecer nos juízos aí formulados os traços atribuídos às denominações, de modo que a operação intelectual não fique circunscrita à experiência absolutamente individual do leitor. . Dito de outro modo, o trabalho intelectual é  sistemático porque exige a coleta e a organização de conceitos. É apenas a partir disso que se pode elaborar um sistema conceitual: conjunto de conceitos relacionados através das suas propriedades. 

Uma vez elaborado, o sistema conceitual  corresponde à ferramenta elementar do trabalho de investigação. Quando se pretende investigar na ausência de conceitos, recorre-se apenas  às opiniões do senso comum. Ao substituir os traços conceituais - propriedades ou características- por opiniões, a suposta análise não se  desenvolve: a ausência de uma estrutura conceitual não permite ir além do senso comum, ou seja, aceita-se o que existe tal como existe, ou ainda, aceita-se o que existe tal como enunciado pelo emissor . A ingenuidade científica, neste caso, corresponde à fala do não  sujeito, do repetidor que  assume  o centro de um discurso superficial, ingênuo, onde o auto-encantamento do enunciador pretende transformar em espetáculo o suposto  processo de conhecimento. A resistência desses indivíduos é grande: quando a presunção substitui o trabalho intelectual, erige-se uma muralha ente o indivíduo e o mundo . O máximo, nestas circunstâncias é revesti-lo - o mundo - de espelhos, para que o indivíduo só observe os reflexos do seu encantamento pelo suposto conhecimento. Envaidecido ele irá lutar bravamente pelas suas opiniões, mesmo que isto represente um distanciamento progressivo do processo de conhecimento e a forte adesão à crença. 

Uma vez identificada a ordem do conceito e a forma de sua produção - o juízo - é necessário observar que o universo da investigação, embora reconheça a importância fundamental do quadro de referência conceitual para o seu desenvolvimento, não prescindi do recurso às grandes articulações associadas aos problemas específicos a serem enfrentados. Assim, ao insumo referencial associa-se a ordem do método, na ausência da qual a investigação fenece. 
  

2. Os métodos 
Usualmente, a palavra método apresenta duas acepções fundamentadas na propriedade geral atribuída à  investigação. São elas: 

1. Caminho para se obter um determinado fim. Supõe ordenação das ações para que as diferentes idéias sobre um mesmo assunto sejam identificadas e discriminadas para sustentarem juízos e argumentos que permitam uma abordagem mais adequada do assunto em questão. 
2. Programa que regula antecipadamente série de operações a serem executadas, assinalando possíveis erros, alertando sobre a forma de evitá-los, para que a obtenção de um resultado se efetive do modo mais econômico e eficiente. 

Semelhantes acepções da palavra são muito próximas  e permitem identificar que o método relaciona-se diretamente com o objetivo que se espera da investigação. O método, portanto,   depende em larga medida do objetivo  e é elaborado em função deste. O método , neste sentido, possibilita uma modalidade de gestão da investigação que relaciona  ousadia e procedimento sistemático. A ciência avança, o conhecimento se desenvolve, mas se não houver equilíbrio entre ousadia e disciplina , teremos de maneira crescente o oportunismo substituindo a abordagem estruturada e compreensiva dos problemas que afligem nossa sociedade. 

Decorre do que foi dito que o método não se confunde com a técnica, o que aliás já foi salientado. De fato,  nele estão incluídos  uma série de princípios que garantem, simultaneamente, a  sistematicidade  do trajeto a ser percorrido e a exploração criativa de uma temática  e  de um problema. O exercício investigativo supõe a associação entre trajeto sistemático e criatividade:  apenas o trajeto sistemático redundará na repetição enquanto que o exercício   criativo isolado poderá se perder nas possibilidades infinitas de evolução,  deixando ao largo o objetivo  especificado do processo. O método não limita a investigação à  apresentação de informação e dados ou  à análise dos mesmos. O método é uma maneira de pensar e agir - é uma atitude - para a obtenção de resultados que permitam a efetiva solução de problemas, isto é, a obtenção de um fim. 

2.1 Indução e Dedução 
Todo método objetivo desenvolve-se através dos processos de análise e síntese. A análise consiste no estudo dos casos singulares para se chegar a uma lei universal  ( a síntese). Coincide com o processo geral da indução. O método sintético ou dedutivo caminha do princípio às suas conseqüências , ou, como se diz vulgarmente, do geral para o específico. 

Operacionalmente, portanto,  os métodos constituem um procedimento sistemático do raciocínio que leva um conjunto de proposições, denominadas premissas, para um outro conjunto de proposições, denominadas conclusões. Esta passagem entre os conjuntos de proposições   encontra-se baseada em princípios da  lógica - seja da dedução, seja da indução -  que garantem a validade das conclusões. 

Por exemplo,  a verdade das premissas e a adoção das  estruturas do argumento dedutivo respondem pela validade da dedução, isto é, pela validade lógica da conclusão e não simplesmente pela sua plausibilidade. 

A indução, por sua vez, possibilita a generalização a partir das experiências específicas. A capacidade indutiva  é motivo de estudos relacionados à aprendizagem e  à inteligência humana, pois se associa  diretamente à geração de novos conhecimentos e ao desenvolvimento de processos de abstração. 

Neste sentido, a importância da indução relaciona-se diretamente ao fato de ela se prevalecer  das operações de comparação e generalização. De fato, a existência de generalizações é fundamental para a compreensão do mundo que nos cerca, pois permite a articulação entre diferentes objetos. A indução tem importância fundamental nesta atividade , definindo-se como a proposição de conclusões  ou conceitos gerais acerca de conjuntos de  fatos ou de eventos - alguns conhecidos e outros desconhecidos - a partir da aproximação entre eles, fundada em  características similares, isto é, parcialmente semelhantes e diferentes simultaneamente, como é o caso da analogia. Uma vez obtidas, essas generalizações são aplicadas, testadas, reformuladas, refinadas, de modo que se pode afirmar que o método da indução apresenta-se genuinamente como base do processo de geração de conhecimento. A indução também  está na base  dos métodos de solução de problemas, à  medida que ela  não se baseia na simples observação mas tem seu fundamento vinculado à analogia - comparação -  como forma estruturada para subsidiar a compreensão e interpretação dos fenômenos e objetos do mundo. 
  

3. O método de formulação de hipóteses ou o método hipotético-dedutivo ou o método de solução de problemas. 
Como foi afirmado, objetivo e método relacionam-se para o desenvolvimento do   processo de investigação. No entanto nenhum dos métodos citados, tomados isoladamente, responde pelo sucesso da investigação. O processo que a sustenta, como será visto, envolve a articulação de ambos os métodos , de modo a promover o que parece ser essencial em toda pesquisa: o movimento do pensamento que permite que a observação e as idéias  se alternem, combinem-se; esta é a estrutura formal que está por trás da realização das descobertas, das validações e verificações. 

No sentido  aqui atribuído à palavra, a característica distintiva do método é a de permitir a compreensão do próprio processo de investigação e não exclusivamente a de levar à  obtenção de  resultados, sejam eles previstos ou não. 
  

3.1 O Contexto:     a questão: a resposta  :: o problema : a hipótese. 
Sob o ponto de vista prático,  uma pesquisa  deve identificar o tema a ser abordado, o motivo que fundamenta o seu desenvolvimento e o objetivo que pretende atingir. Estes três elementos podem ser, por exemplo, contextualizados como segue: 
  

Tema: Estou estudando -------------------- 
Questão: porque pretendo descobrir/ analisar quem/como/por que ----------- 
Fundamento lógico: a fim de entender/interpretar como/por que/o que.


Os passos assinalados, afirma Booth (2000:62)  "definem não só o desenvolvimento de seu projeto, mas também seu próprio crescimento como pesquisador" , pois, além de evidenciar que a investigação não é movida  por uma curiosidade fortuita, evidencia que o seu resultado  não se resume à reunião de informações. Ela visa sobretudo a compreender um tema problematizado fundamentado logicamente. 

Tem-se então que o avanço da investigação relaciona-se de modo direto com a capacidade de formular hipóteses gerais a partir de evidências observadas. Deste modo, a formulação de uma teoria geral consiste na proposição de um conjunto sistemático de conceitos - estruturas nocionais  universais e necessárias  dos objetos  investigados, formuladas como leis gerais dos fenômenos, a par das diferenças dos fatos --  que explique e interprete os fenômenos e os fatos investigados, que em si mesmos são singulares. Decorre disto, que o ponto de partida da investigação encontra-se na proposição enunciada adequadamente de um problema e das hipóteses ( conjecturas,  suposições), que se apresentam como respostas provisórias a ele. 

A hipótese ou conjunto de hipóteses assim considerados apresentam-se como respostas possíveis  ao problema, devendo ser provadas ou refutadas, total ou parcialmente , no decorrer do processo. De fato, a prova é a única condição para a aceitação de uma hipótese e a sua  contínua busca  é a garantia de que não se opera com dogma. A prova remete, por isto, sempre à experiência: é da essência de uma explicação científica ser provada pelo teste da observação. 

Em resumo, portanto, do ponto de vista lógico, as hipóteses funcionam como premissas, quer sejam generalizações universais ou estatísticas ou ainda enunciados condicionais, cujas conseqüências lógicas podem ser examinadas, comparadas e avaliadas com os fatos observadas . Portanto, uma hipótese é confirmada quando se encontra sustentada pela evidência indutiva. 

Esquematicamente, uma investigação apresenta-se como: 
  

1. Enunciação do problema ( questão inicial motivadora) 
2. Hipótese (S) ( respostas provisórias ao problema) 
3. Predição observacional 
4. Observação 
5. Comprovação ou refutação da hipótese.


Decorre do exposto, que o processo de investigação, visto em si mesmo, não pode ser considerado como um processo de demonstração. A demonstração é sempre algo que acompanha a  investigação. Esta, em si mesma , apresenta-se como descoberta. A garantia para que  o processo de descoberta se desenvolva com êxito  encontra-se no método. 

Para fins do presente texto, define-se  o termo hipótese como se segue: 

Hipótese: Um enunciado funciona como hipótese quando é tomado na qualidade de premissa ( proposição (s) que sustenta(m) a conclusão). Tem-se um caso comprobatório da hipótese, quando sua comprovação com fatos realmente observados for favorável. Do contrário, tem-se um caso refutatório da hipótese. Existem graus de confirmação: uma hipótese pode estar altamente confirmada, moderadamente confirmada ou ligeiramente confirmada. Não se pode afirmar categoricamente a verdade de uma hipótese, pois sua confirmação se dá numa escala cujos pólos caracterizam-se como adequados ou inadequados, explicativos ou não explicativos e jamais verdadeiro e falso. 
Normalmente não se opera com uma única hipótese, pois para sua confirmação concorrem outras, chamadas hipóteses adicionais ou auxiliares, cuja função é a de sustentar a predição observacional. 
  

Quadro I ( exemplos de formulação dos elementos essenciais da investigação) 

Problema: Qual o comportamento de corpos elásticos submetidos à ação de força deformadora? 
Hipótese: A força para produzir a distensão num corpo elástico é proporcional à distensão. (Lei de Hooke). 
Hipótese adicional ou auxiliar: uma força de 5 quilos produz alongação de um centímetro 
Predição observacional: a aplicação de uma força de 10 quilos produz alongação de 2 centímetros. 

Problema: Os heróis nacionais  preferem o ideal ao real? 
Hipótese: Em situações de conflito, o ato heróico deifica o território ( nação , estado, cidade, etc..) 
Hipótese adicional ou auxiliar: O ato heróico não visa a salvação do povo mas de  algumas de suas qualidades. 
Predição observacional: O orgulho nacional ao lado da fidelidade a um ideal são características recorrentes dos heróis nacionais.

Como a própria denominação deixa claro, as hipóteses auxiliares são necessárias para estabelecer as condições de confirmação da hipótese inicial. Isto é, determinam as condições (enunciação) da predição observacional, podendo inclusive terem sido anteriormente confirmadas por outras investigações. 

Como se tentou enfatizar , os problemas que se colocam face a uma hipótese qualquer é a sua validação. É preciso assim verificar com exatidão se a predição observacional a ela associada dela decorre logicamente. Ou, se ao contrário, pode estar associada a outra hipótese. Dito de outro modo, pode-se verificar uma predição observacional sem, contudo, validar-se a hipótese. Para que isto não ocorra, deve-se considerar sempre que a relevância de uma hipótese só pode ser avaliada no quadro de suas hipóteses alternativas, isto é, hipóteses que podem substitui-la, no contexto do problema identificado. Sendo assim, à  seleção de uma hipótese inicial associam-se as questões: É possível que a predição deduzida seja verdadeira quando a hipótese em exame é falsa? Outra hipótese alternativa é verdadeira?. Ou ainda, existem hipóteses alternativas que se veriam fortemente confirmadas pelo mesmo resultado, ou seja, explicariam os fenômenos do mesmo modo? As respostas negativas às questões propostas garantem que a explicação pretendida seja dedutível da hipótese proposta: a predição observacional não pode ser avaliada isoladamente . Exemplo: 
  

"Muitas crianças acreditam que é possível eliminar as verrugas friccionando-as com cebolas. Curas dessa espécie acontecem. A hipótese é que a fricção com cebolas elimina as verrugas. A condição inicial   é  que Joãozinho tem verrugas e as fricciona com cebolas. A predição observacional é que as verrugas desaparecerão. As verrugas do menino desaparece, efetivamente, e isso constitui caso comprobatório da hipótese". (Salmon, 1987, p.112).

Outra hipótese, pertencente ao conjunto de hipóteses alternativas,   tal como,  as verrugas são sintomas psicossomáticos passíveis de cura por meio de sugestão poderia conduzir à mesma conclusão, com a vantagem de explicar o conjunto de curas provocado por sugestão. Teríamos então uma hipótese alternativa que leva a um enfraquecimento da hipótese inicial. 

De modo geral, portanto, não se pode perder de vista o fato de que a verdade da predição observacional pode ser caso comprobatório de hipóteses alternativas . Como existem normalmente inúmeras hipóteses confirmadas pela observação de um mesmo fato, a questão primordial de todo processo de pesquisa relaciona-se à seleção da (s) hipótese (s) inicial (s). A questão fundamental  que  se coloca em todo processo investigativo é a  de selecionar dentre todas as hipóteses possíveis , tendo em vista um único problema , aquela que é, com maior probabilidade, a verdadeira, a mais adequada, a mais explicativa. O processo de seleção da hipótese inicial ou prévia  é etapa fundamental  da pesquisa e determina, no seu desenvolvimento, a analogia que se faz entre investigação e descoberta e fundamenta, igualmente,  sua diferença da simples  demonstração. Isto é, o processo de pesquisa, entendido como seleção de hipótese e sua confirmação, não se confunde com a comunicação de seus resultados, que é um processo de demonstração/exposição. 
  

3.2  O método de seleção de hipótese 
Uma maneira de determinar o apoio que um caso comprobatório ( predição observacional)  confere a uma hipótese consiste em se fazer uma estimativa da probabilidade prévia dessa mesma hipótese no interior do conjunto de hipóteses possíveis ( preliminares)  capazes de ocuparem o mesmo lugar. A probabilidade prévia de uma hipótese é a probabilidade de que ela seja explicativa/compreensiva  , não considerados os possíveis casos comprobatórios. A probabilidade prévia independe , logicamente, da avaliação da hipótese por meio das suas conseqüências. A palavra "prévia", nesse contexto, não deve ser relacionada à temporalidade, ao antes e depois. Embora a probabilidade prévia possa ser estimada antes ou depois dos casos comprobatórios, afirma-se que uma hipótese inicial tem a sua probabilidade prévia estimada no conjunto de hipóteses em que se encontra inserida. É um juízo que determina a hipótese prévia e não a sua comprovação. Não é, neste sentido, uma reação subjetiva frente a uma dada hipótese, já que o  juízo baseia-se em algumas características objetivas ( poder explicativo ou  consistência conceitual, por exemplo) que tornam certas hipóteses mais provavelmente verdadeiras do que outras, antes da consideração dos casos comprobatórios. Este é o caso do exemplo anterior, no qual a hipótese alternativa relativa ao caráter psicossomático das verrugas é mais plausível, antes mesmo da ocorrência do caso comprobatório. Chega-se então ao seguinte esquema do processo de seleção de hipótese prévia: 
  
  

Quadro II ( como selecionar hipótese prévia ou inicial) 

Conjunto de hipóteses para um mesmo problema ou problemas semelhantes. 
A hipótese  X  não tem probabilidade prévia desprezível. 
Nenhuma outra hipótese tem a mesma probabilidade que X 
Então, a hipótese X é  a hipótese prévia
Exemplo: 
Conjunto de hipóteses para um mesmo problema ou problemas semelhantes 

Problema: A parole, no sentido saussuriano, como lugar da criação individual, pode ser estudada com base em  corpus de mensagens? 

Conjunto de hipóteses preliminares: 

I. Na lingüística saussuriana a parole é apenas indicada na sua oposição com a langue. 
II. A oposição langue/parole descarta o falante da pesquisa lingüística. 
III. A ausência de um modelo de conversão da langue em parole não permite o estudo desta na lingüística estrutural.

A hipótese prévia será aquela que apresenta, face à literatura ou área , a maior probabilidade de responder ao problema proposto. 

Em outras palavras, o procedimento para selecionar a hipótese prévia consiste em: 

Estabelecer o conjunto de hipóteses passíveis para o problema proposto. 
Identificar no conjunto  a hipótese que não tem probabilidade prévia desprezível. Denominar-se- à X tal hipótese . 
Certificar-se de que nenhuma outra hipótese tenha a mesma probabilidade prévia que X. 
Então, a hipótese X é  a hipótese prévia.


Observa-se então que o  procedimento para a seleção de hipóteses é de natureza probabilística, o que atribui  ao método de seleção de hipóteses  sua natureza indutiva. É importante salientar que a seleção  de hipótese exige o desenvolvimento de etapas preliminares  de observação sistemática, como por exemplo, o levantamento, a seleção e  revisão bibliográficas considerados  fundamentais para o desenvolvimento e sucesso da investigação, já que instauram não só o quadro conceitual de referência mas o estágio e o modo pelo qual vem sendo discutido e interpretado problemas semelhantes  àquele proposto pela investigação que está sendo levada a cabo. 

Uma vez selecionada a hipótese prévia, esta deverá ter sua capacidade explicativa testada. Para tanto, deve-se recorrer à formulação apresentada no  Quadro I. Caso não se concretize a capacidade explicativa da hipótese considerada, como o Quadro II está disponível,  o investigador voltará a lidar com as demais hipóteses, combinando-as, selecionando outras etc.. e novamente testando-as, levantando novos fatos, elaborando novos argumentos. A investigação é  de natureza processual, como o é também a geração do conhecimento. 

Em vista do exposto, pode-se distinguir duas etapas fundamentais do método hipotético-dedutivo ou simplesmente da investigação ou pesquisa: 

I. processo de seleção da hipótese inicial baseado na probalidade prévia das hipóteses ( natureza indutiva); 
II. processo de confirmação ou refutação ( parcial ou total) da hipótese prévia, preliminar,  que se vale de evidências observacionais/argumentos.


ou  sinteticamente: 
  

I. Método de Seleção de Hipótese; 
II. Método de Confirmação de Hipótese ( Teste).


É oportuno salientar que algumas vezes confunde-se a pesquisa com a simples determinação  da hipótese prévia como resposta ao problema proposto.  Outras vezes, ela restringe-se unicamente à confirmação da hipótese. Dada a parcialidade dessas etapas, em nenhuma delas o  processo de geração de conhecimento se desenvolve. 

Esquematicamente, o padrão geral de investigação - o método hipotético-dedutivo - pode ser assim representado: 

a) Problema. 
b) Hipóteses preliminares : conjunto das respostas ou das soluções propostas para o problema proposta ou ainda para problemas  similares. Este conjunto  tão necessário quanto a proposição do problema para o desenvolvimento da investigação. 
c) Fatos adicionais ( observação e coleta de fatos e evidências não previstos inicialmente). 
d) Hipótese prévia. 
e) Teste da hipótese. 
f) Confirmação ou não da hipótese da prévia.

Conclusão 
O procedimento aqui exposto pode ser melhor compreendido caso seja  interpretado como um  padrão geral para a solução de problemas. De fato, a investigação nada mais é do que um procedimento cujo objetivo é solucionar um problema proposto. No entanto, como se associa a  investigação a um processo vinculado ao universo da ciência,  regido por condições de cognição específicas, não raro  ela é  eliminada automaticamente do vivido. Semelhante exclusão, longe de permitir uma melhor compreensão da investigação científica, contribui para associá-la a um comportamento artificial. No entanto, artificial é, de fato,   o abismo erigido entre as formas de  produção do conhecimento e a experiência vivida. O grande desafio  da sociedade contemporânea é o de vincular o conhecimento à experiência e não simplesmente usar o conhecimento em diferentes experiências, quando necessário ou útil. Usualmente, para o público o conhecimento é algo acabado: o livro, o texto escrito, etc... A percepção que o público  tem do conhecimento é portanto fixa e imutável. A repetição, por conseguinte,  é a única forma de inserção do homem neste universo .De forma análoga, a informação é percebida, pelo viés da utilidade, como um conteúdo pronto e acabado para responder de modo direto a alguma necessidade. Faltam o rito e o sujeito. De fato o sujeito definir-se-á a partir do enfrentamento do rito, o qual, conforme aqui está argumentado, pode se prevalecer do método e da linguagem como integrantes da capacidade receptiva informacional que, agora fica  evidente, é um dos elementos da competência de geração do conhecimento. 

A viabilidade da sociedade do conhecimento repousa na coerência e operacionalidade de procedimentos bem como na elaboração de quadros conceituais que lhes sirva de ancoradouro. Na sociedade contemporânea, portanto, a produção da linguagem e o trabalho metódico constituem um dos pilares da relação entre informação e conhecimento. 
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